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INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

A leitura e interpretação de textos são habilidades essenciais 
no âmbito dos concursos públicos, pois exigem do candidato a 
capacidade de compreender não apenas o sentido literal, mas 
também as nuances e intenções do autor. Os textos podem ser 
divididos em duas categorias principais: literários e não literários. 
A interpretação de ambos exige um olhar atento à estrutura, ao 
ponto de vista do autor, aos elementos de coesão e à argumen-
tação. Neste contexto, é crucial dominar técnicas de leitura que 
permitam identificar a ideia central do texto, inferir informações 
implícitas e analisar a organização textual de forma crítica e ob-
jetiva.

— Compreensão Geral do Texto
A compreensão geral do texto consiste em identificar e cap-

tar a mensagem central, o tema ou o propósito de um texto, se-
jam eles explícitos ou implícitos. Esta habilidade é crucial tanto 
em textos literários quanto em textos não literários, pois fornece 
ao leitor uma visão global da obra, servindo de base para uma 
interpretação mais profunda. A compreensão geral vai além da 
simples decodificação das palavras; envolve a percepção das in-
tenções do autor, o entendimento das ideias principais e a iden-
tificação dos elementos que estruturam o texto.

– Textos Literários
Nos textos literários, a compreensão geral está ligada à in-

terpretação dos aspectos estéticos e subjetivos. É preciso con-
siderar o gênero (poesia, conto, crônica, romance), o contexto 
em que a obra foi escrita e os recursos estilísticos utilizados pelo 
autor. A mensagem ou tema de um texto literário muitas vezes 
não é transmitido de maneira direta. Em vez disso, o autor pode 
utilizar figuras de linguagem (metáforas, comparações, simbolis-
mos), criando camadas de significação que exigem uma leitura 
mais interpretativa.

Por exemplo, em um poema de Manuel Bandeira, como “O 
Bicho”, ao descrever um homem que revirava o lixo em busca 
de comida, a compreensão geral vai além da cena literal. O po-
ema denuncia a miséria e a degradação humana, mas faz isso 
por meio de uma imagem que exige do leitor sensibilidade para 
captar essa crítica social indireta.

Outro exemplo: em contos como “A Hora e a Vez de Augus-
to Matraga”, de Guimarães Rosa, a narrativa foca na jornada de 
transformação espiritual de um homem. Embora o texto tenha 
uma história clara, sua compreensão geral envolve perceber os 
elementos de religiosidade e redenção que permeiam a narrati-
va, além de entender como o autor utiliza a linguagem regiona-
lista para dar profundidade ao enredo.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, como artigos de opinião, reporta-

gens, textos científicos ou jurídicos, a compreensão geral tende 
a ser mais direta, uma vez que esses textos visam transmitir in-
formações objetivas, ideias argumentativas ou instruções. Neste 
caso, o leitor precisa identificar claramente o tema principal ou 
a tese defendida pelo autor e compreender o desenvolvimento 
lógico do conteúdo.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre os efeitos da 
tecnologia na educação, o autor pode defender que a tecnologia 
é uma ferramenta essencial para o aprendizado no século XXI. A 
compreensão geral envolve identificar esse posicionamento e as 
razões que o autor oferece para sustentá-lo, como o acesso faci-
litado ao conhecimento, a personalização do ensino e a inovação 
nas práticas pedagógicas.

Outro exemplo: em uma reportagem sobre desmatamento 
na Amazônia, o texto pode apresentar dados e argumentos para 
expor a gravidade do problema ambiental. O leitor deve captar a 
ideia central, que pode ser a urgência de políticas de preservação 
e as consequências do desmatamento para o clima global e a 
biodiversidade.

– Estratégias de Compreensão
Para garantir uma boa compreensão geral do texto, é impor-

tante seguir algumas estratégias:

- Leitura Atenta: Ler o texto integralmente, sem pressa, bus-
cando entender o sentido de cada parte e sua relação com o todo.

  
- Identificação de Palavras-Chave: Buscar termos e expres-

sões que se repetem ou que indicam o foco principal do texto.

- Análise do Título e Subtítulos: Estes elementos frequente-
mente apontam para o tema ou ideia principal do texto, especial-
mente em textos não literários.

- Contexto de Produção: Em textos literários, o contexto 
histórico, cultural e social do autor pode fornecer pistas impor-
tantes para a interpretação do tema. Nos textos não literários, o 
contexto pode esclarecer o objetivo do autor ao produzir aquele 
texto, seja para informar, convencer ou instruir.

- Perguntas Norteadoras: Ao ler, o leitor pode se perguntar: 
Qual é o tema central deste texto? Qual é a intenção do autor ao 
escrever este texto? Há uma mensagem explícita ou implícita?
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 Exemplos Práticos

- Texto Literário: Um poema como “Canção do Exílio” de 
Gonçalves Dias pode, à primeira vista, parecer apenas uma des-
crição saudosista da pátria. No entanto, a compreensão geral 
deste texto envolve entender que ele foi escrito no contexto de 
um poeta exilado, expressando tanto amor pela pátria quanto 
um sentimento de perda e distanciamento.

  
- Texto Não Literário: Em um artigo sobre as mudanças climá-

ticas, a tese principal pode ser que a ação humana é a principal 
responsável pelo aquecimento global. A compreensão geral exi-
giria que o leitor identificasse essa tese e as evidências apresen-
tadas, como dados científicos ou opiniões de especialistas, para 
apoiar essa afirmação.

– Importância da Compreensão Geral
Ter uma boa compreensão geral do texto é o primeiro passo 

para uma interpretação eficiente e uma análise crítica. Nos con-
cursos públicos, essa habilidade é frequentemente testada em 
questões de múltipla escolha e em questões dissertativas, nas 
quais o candidato precisa demonstrar sua capacidade de resumir 
o conteúdo e de captar as ideias centrais do texto.

Além disso, uma leitura superficial pode levar a erros de in-
terpretação, prejudicando a resolução correta das questões. Por 
isso, é importante que o candidato esteja sempre atento ao que 
o texto realmente quer transmitir, e não apenas ao que é dito de 
forma explícita. Em resumo, a compreensão geral do texto é a 
base para todas as outras etapas de interpretação textual, como 
a identificação de argumentos, a análise da coesão e a capacida-
de de fazer inferências.

— Ponto de Vista ou Ideia Central Defendida pelo Autor
O ponto de vista ou a ideia central defendida pelo autor são 

elementos fundamentais para a compreensão do texto, especial-
mente em textos argumentativos, expositivos e literários. Iden-
tificar o ponto de vista do autor significa reconhecer a posição 
ou perspectiva adotada em relação ao tema tratado, enquanto a 
ideia central refere-se à mensagem principal que o autor deseja 
transmitir ao leitor.

Esses elementos revelam as intenções comunicativas do tex-
to e ajudam a esclarecer as razões pelas quais o autor constrói 
sua argumentação, narrativa ou descrição de determinada ma-
neira. Assim, compreender o ponto de vista ou a ideia central é 
essencial para interpretar adequadamente o texto e responder a 
questões que exigem essa habilidade.

– Textos Literários
Nos textos literários, o ponto de vista do autor pode ser 

transmitido de forma indireta, por meio de narradores, perso-
nagens ou símbolos. Muitas vezes, os autores não expõem cla-
ramente suas opiniões, deixando a interpretação para o leitor. O 
ponto de vista pode variar entre diferentes narradores e perso-
nagens, enriquecendo a pluralidade de interpretações possíveis.

Um exemplo clássico é o narrador de “Dom Casmurro”, de 
Machado de Assis. Embora Bentinho (o narrador-personagem) 
conte a história sob sua perspectiva, o leitor percebe que o pon-
to de vista dele é enviesado, e isso cria ambiguidade sobre a 

questão central do livro: a possível traição de Capitu. Nesse caso, 
a ideia central pode estar relacionada à incerteza e à subjetivida-
de das percepções humanas.

Outro exemplo: em “Vidas Secas”, de Graciliano Ramos, o 
ponto de vista é o de uma narrativa em terceira pessoa que se 
foca nos personagens humildes e no sofrimento causado pela 
seca no sertão nordestino. A ideia central do texto é a denúncia 
das condições de vida precárias dessas pessoas, algo que o autor 
faz por meio de uma linguagem econômica e direta, alinhada à 
dureza da realidade descrita.

Nos poemas, o ponto de vista também pode ser identificado 
pelo eu lírico, que expressa sentimentos, reflexões e visões de 
mundo. Por exemplo, em “O Navio Negreiro”, de Castro Alves, o 
eu lírico adota um tom de indignação e denúncia ao descrever 
as atrocidades da escravidão, reforçando uma ideia central de 
crítica social.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, o ponto de vista é geralmente mais 

explícito, especialmente em textos argumentativos, como arti-
gos de opinião, editoriais e ensaios. O autor tem o objetivo de 
convencer o leitor de uma determinada posição sobre um tema. 
Nesse tipo de texto, a tese (ideia central) é apresentada de for-
ma clara logo no início, sendo defendida ao longo do texto com 
argumentos e evidências.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre a reforma tri-
butária, o autor pode adotar um ponto de vista favorável à re-
forma, argumentando que ela trará justiça social e reduzirá as 
desigualdades econômicas. A ideia central, neste caso, é a de-
fesa da reforma como uma medida necessária para melhorar a 
distribuição de renda no país. O autor apresentará argumentos 
que sustentem essa tese, como dados econômicos, exemplos de 
outros países e opiniões de especialistas.

Nos textos científicos e expositivos, a ideia central também 
está relacionada ao objetivo de informar ou esclarecer o leitor 
sobre um tema específico. A neutralidade é mais comum nes-
ses casos, mas ainda assim há um ponto de vista que orienta a 
escolha das informações e a forma como elas são apresentadas. 
Por exemplo, em um relatório sobre os efeitos do desmatamento, 
o autor pode não expressar diretamente uma opinião, mas ao 
apresentar evidências sobre o impacto ambiental, está implicita-
mente sugerindo a importância de políticas de preservação.

– Como Identificar o Ponto de Vista e a Ideia Central
Para identificar o ponto de vista ou a ideia central de um 

texto, é importante atentar-se a certos aspectos:

1. Título e Introdução: Muitas vezes, o ponto de vista do 
autor ou a ideia central já são sugeridos pelo título do texto ou 
pelos primeiros parágrafos. Em artigos e ensaios, o autor fre-
quentemente apresenta sua tese logo no início, o que facilita a 
identificação.

2. Linguagem e Tom: A escolha das palavras e o tom (ob-
jetivo, crítico, irônico, emocional) revelam muito sobre o ponto 
de vista do autor. Uma linguagem carregada de emoção ou uma 
sequência de dados e argumentos lógicos indicam como o autor 
quer que o leitor interprete o tema.
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3. Seleção de Argumentos: Nos textos argumentativos, os 
exemplos, dados e fatos apresentados pelo autor refletem o pon-
to de vista defendido. Textos favoráveis a uma determinada posi-
ção tenderão a destacar aspectos que reforcem essa perspectiva, 
enquanto minimizam ou ignoram os pontos contrários.

4. Conectivos e Estrutura Argumentativa: Conectivos como 
“portanto”, “por isso”, “assim”, “logo” e “no entanto” são usados 
para introduzir conclusões ou para contrastar argumentos, aju-
dando a deixar claro o ponto de vista do autor. A organização do 
texto em blocos de ideias também pode indicar a progressão da 
defesa da tese.

5. Conclusão: Em muitos textos, a conclusão serve para rea-
firmar o ponto de vista ou ideia central. Neste momento, o autor 
resume os principais argumentos e reforça a posição defendida, 
ajudando o leitor a compreender a ideia principal.

 Exemplos Práticos

- Texto Literário: No conto “A Cartomante”, de Machado de 
Assis, o narrador adota uma postura irônica, refletindo o ceticis-
mo em relação à superstição. A ideia central do texto gira em 
torno da crítica ao comportamento humano que, por vezes, bus-
ca respostas mágicas para seus problemas, ignorando a raciona-
lidade.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre os benefícios da ali-
mentação saudável, o autor pode adotar o ponto de vista de que 
uma dieta equilibrada é fundamental para a prevenção de doen-
ças e para a qualidade de vida. A ideia central, portanto, é que os 
hábitos alimentares influenciam diretamente a saúde, e isso será 
sustentado por argumentos baseados em pesquisas científicas e 
recomendações de especialistas.

– Diferença entre Ponto de Vista e Ideia Central
Embora relacionados, ponto de vista e ideia central não são 

sinônimos. O ponto de vista refere-se à posição ou perspectiva 
do autor em relação ao tema, enquanto a ideia central é a men-
sagem principal que o autor quer transmitir. Um texto pode de-
fender a mesma ideia central a partir de diferentes pontos de 
vista. Por exemplo, dois textos podem defender a preservação do 
meio ambiente (mesma ideia central), mas um pode adotar um 
ponto de vista econômico (focando nos custos de desastres na-
turais) e o outro, um ponto de vista social (focando na qualidade 
de vida das futuras gerações).

— Argumentação
A argumentação é o processo pelo qual o autor apresenta e 

desenvolve suas ideias com o intuito de convencer ou persuadir 
o leitor. Em um texto argumentativo, a argumentação é funda-
mental para a construção de um raciocínio lógico e coeso que 
sustente a tese ou ponto de vista do autor. Ela se faz presente 
em diferentes tipos de textos, especialmente nos dissertativos, 
artigos de opinião, editoriais e ensaios, mas também pode ser 
encontrada de maneira indireta em textos literários e expositivos.

A qualidade da argumentação está diretamente ligada à cla-
reza, à consistência e à relevância dos argumentos apresentados, 
além da capacidade do autor de antecipar e refutar possíveis 
contra-argumentos. Ao analisar a argumentação de um texto, é 

importante observar como o autor organiza suas ideias, quais re-
cursos utiliza para justificar suas posições e de que maneira ele 
tenta influenciar o leitor.

–  Estrutura da Argumentação
A argumentação em um texto dissertativo-argumentativo, 

por exemplo, costuma seguir uma estrutura lógica que inclui:

1. Tese: A tese é a ideia central que o autor pretende de-
fender. Ela costuma ser apresentada logo no início do texto, fre-
quentemente na introdução. A tese delimita o ponto de vista do 
autor sobre o tema e orienta toda a argumentação subsequente.

2. Argumentos: São as justificativas que sustentam a tese. 
Podem ser de vários tipos, como argumentos baseados em fa-
tos, estatísticas, opiniões de especialistas, experiências concretas 
ou raciocínios lógicos. O autor utiliza esses argumentos para de-
monstrar a validade de sua tese e persuadir o leitor.

3. Contra-argumentos e Refutação: Muitas vezes, para for-
talecer sua argumentação, o autor antecipa e responde a possí-
veis objeções ao seu ponto de vista. A refutação é uma estratégia 
eficaz que demonstra que o autor considerou outras perspecti-
vas, mas que tem razões para desconsiderá-las ou contestá-las.

4. Conclusão: Na conclusão, o autor retoma a tese inicial e 
resume os principais pontos da argumentação, reforçando seu 
ponto de vista e buscando deixar uma impressão duradoura no 
leitor.

– Tipos de Argumentos
A argumentação pode utilizar diferentes tipos de argumen-

tos, dependendo do objetivo do autor e do contexto do texto. 
Entre os principais tipos, podemos destacar:

1. Argumento de autoridade: Baseia-se na citação de espe-
cialistas ou de instituições renomadas para reforçar a tese. Esse 
tipo de argumento busca emprestar credibilidade à posição de-
fendida.

Exemplo: “Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
uma alimentação equilibrada pode reduzir em até 80% o risco de 
doenças crônicas, como diabetes e hipertensão.”

2. Argumento de exemplificação: Utiliza exemplos concre-
tos para ilustrar e validar o ponto de vista defendido. Esses exem-
plos podem ser tirados de situações cotidianas, casos históricos 
ou experimentos.

Exemplo: “Em países como a Suécia e a Finlândia, onde o 
sistema educacional é baseado na valorização dos professores, 
os índices de desenvolvimento humano são superiores à média 
global.”

3. Argumento lógico (ou dedutivo): É baseado em um 
raciocínio lógico que estabelece uma relação de causa e efeito, 
levando o leitor a aceitar a conclusão apresentada. Esse tipo 
de argumento pode ser dedutivo (parte de uma premissa geral 
para uma conclusão específica) ou indutivo (parte de exemplos 
específicos para uma conclusão geral).

Exemplo dedutivo: “Todos os seres humanos são mortais. 
Sócrates é um ser humano. Logo, Sócrates é mortal.”
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Exemplo indutivo: “Diversos estudos demonstram que o 
uso excessivo de telas prejudica a visão. Portanto, o uso prolon-
gado de celulares e computadores também pode afetar negativa-
mente a saúde ocular.”

4. Argumento emocional (ou patético): Apela aos sentimen-
tos do leitor, utilizando a emoção como meio de convencimen-
to. Este tipo de argumento pode despertar empatia, compaixão, 
medo ou revolta no leitor, dependendo da maneira como é apre-
sentado.

 Exemplo: “Milhares de crianças morrem de fome todos os 
dias enquanto toneladas de alimentos são desperdiçadas em 
países desenvolvidos. É inaceitável que, em pleno século XXI, 
ainda enfrentemos essa realidade.”

5. Argumento de comparação ou analogia: Compara situ-
ações semelhantes para fortalecer o ponto de vista do autor. A 
comparação pode ser entre eventos, fenômenos ou comporta-
mentos para mostrar que a lógica aplicada a uma situação tam-
bém se aplica à outra.

Exemplo: “Assim como o cigarro foi amplamente aceito 
durante décadas, até que seus malefícios para a saúde fossem 
comprovados, o consumo excessivo de açúcar hoje deve ser visto 
com mais cautela, já que estudos indicam seus efeitos nocivos a 
longo prazo.”

– Coesão e Coerência na Argumentação
A eficácia da argumentação depende também da coesão e 

coerência no desenvolvimento das ideias. Coesão refere-se aos 
mecanismos linguísticos que conectam as diferentes partes do 
texto, como pronomes, conjunções e advérbios. Estes elemen-
tos garantem que o texto flua de maneira lógica e fácil de ser 
seguido.

Exemplo de conectivos importantes:
- Para adicionar informações: “além disso”, “também”, “ade-

mais”.
- Para contrastar ideias: “no entanto”, “por outro lado”, “to-

davia”.
- Para concluir: “portanto”, “assim”, “logo”.

Já a coerência diz respeito à harmonia entre as ideias, ou 
seja, à lógica interna do texto. Um texto coerente apresenta uma 
relação clara entre a tese, os argumentos e a conclusão. A falta 
de coerência pode fazer com que o leitor perca o fio do raciocínio 
ou não aceite a argumentação como válida.

– Exemplos Práticos de Argumentação

- Texto Argumentativo (Artigo de Opinião): Em um artigo 
que defenda a legalização da educação domiciliar no Brasil, a 
tese pode ser que essa prática oferece mais liberdade educacio-
nal para os pais e permite uma personalização do ensino. Os ar-
gumentos poderiam incluir exemplos de países onde a educação 
domiciliar é bem-sucedida, dados sobre o desempenho acadê-
mico de crianças educadas em casa e opiniões de especialistas. 
O autor também pode refutar os argumentos de que essa mo-
dalidade de ensino prejudica a socialização das crianças, citando 
estudos que mostram o contrário.

- Texto Literário: Em obras literárias, a argumentação pode 
ser mais sutil, mas ainda está presente. No romance “Capitães da 
Areia”, de Jorge Amado, embora a narrativa siga a vida de crian-
ças abandonadas nas ruas de Salvador, a estrutura do texto e a 
escolha dos eventos apresentados constroem uma crítica implí-
cita à desigualdade social e à falta de políticas públicas eficazes. 
A argumentação é feita de maneira indireta, por meio das experi-
ências dos personagens e do ambiente descrito.

– Análise Crítica da Argumentação
Para analisar criticamente a argumentação de um texto, é 

importante que o leitor:

1. Avalie a pertinência dos argumentos: Os argumentos são 
válidos e relevantes para sustentar a tese? Estão bem fundamen-
tados?

2. Verifique a solidez da lógica: O raciocínio seguido pelo 
autor é coerente? Há falácias argumentativas que enfraquecem 
a posição defendida?

3. Observe a diversidade de fontes: O autor utiliza diferen-
tes tipos de argumentos (fatos, opiniões, dados) para fortalecer 
sua tese, ou a argumentação é unilateral e pouco fundamenta-
da?

4. Considere os contra-argumentos: O autor reconhece e 
refuta pontos de vista contrários? Isso fortalece ou enfraquece 
a defesa da tese?

— Elementos de Coesão
Os elementos de coesão são os recursos linguísticos que ga-

rantem a conexão e a fluidez entre as diferentes partes de um 
texto. Eles são essenciais para que o leitor compreenda como as 
ideias estão relacionadas e para que o discurso seja entendido de 
forma clara e lógica. Em termos práticos, a coesão se refere à ca-
pacidade de manter as frases e parágrafos interligados, criando 
uma progressão lógica que permite ao leitor seguir o raciocínio 
do autor sem perder o fio condutor.

A coesão textual pode ser alcançada por meio de diversos 
mecanismos, como o uso de conectivos, pronomes, elipses e 
sinônimos, que evitam repetições desnecessárias e facilitam a 
transição entre as ideias. Em textos argumentativos e disserta-
tivos, esses elementos desempenham um papel fundamental na 
organização e no desenvolvimento da argumentação.

– Tipos de Coesão
Os principais tipos de coesão podem ser divididos em co-

esão referencial, coesão sequencial e coesão lexical. Cada um 
deles envolve diferentes estratégias que contribuem para a uni-
dade e a clareza do texto.

 1. Coesão Referencial

A coesão referencial ocorre quando um elemento do texto 
remete a outro já mencionado, garantindo que as ideias sejam 
retomadas ou antecipadas sem a necessidade de repetição di-
reta. Isso pode ser feito por meio de pronomes, advérbios ou 
outras expressões que retomam conceitos, pessoas ou objetos 
mencionados anteriormente.
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DECRETO MUNICIPAL Nº 14.635, DE 2011; CÓDIGO DE 
ÉTICA DO AGENTE PÚBLICO MUNICIPAL E DA ALTA 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

DECRETO Nº 14.635, DE 10 DE NOVEMBRO DE 20111

Institui o Código de Ética do Agente Público Municipal e da 
Alta Administração Municipal.

O Prefeito de Belo Horizonte, no exercício da atribuição que 
lhe confere o inciso VII do art. 108 e ainda tendo em vista o dis-
posto no art. 15 da Lei Orgânica do Município, nos arts. 183 e 184 
da Lei nº 7.169, de 30 de agosto de 1996, bem como nos arts. 132 
e 135 da Lei nº 9.319, de 19 de janeiro de 2007, e considerando:

- que a ética na gestão da coisa pública constitui-se como ele-
mento indispensável à conformação da conduta do agente públi-
co, tendo em vista que sua atividade deve estar comprometida 
com o bem comum;

- que a Administração pública, no exercício de sua missão ins-
titucional de planejar, gerir e executar as atividades e serviços 
públicos, deve pautar-se pela unidade ético-institucional, pela 
salvaguarda da honestidade, do bem e da justiça, sobretudo na 
atuação de seus agentes;

- que o cumprimento dessa missão exige de seus agentes ele-
vados padrões de conduta e comportamento ético, pautados em 
valores incorporados e compartilhados por todos;

- que os atos, comportamentos e atitudes dos agentes pú-
blicos devem incluir sempre uma avaliação de natureza ética, de 
modo a harmonizar as práticas pessoais com os valores institu-
cionais;

- que tais padrões de conduta e comportamento devem estar 
formalizados de modo a permitir que a sociedade e as demais 
entidades que se relacionem com a Administração municipal 
possam assimilar e avaliar a integridade e a lisura com que os 
agentes públicos municipais desempenham a sua função pública 
e realizam a missão da instituição, decreta:

Art. 1º - Fica instituído o Código de Ética do Agente Público 
Municipal e da Alta Administração Municipal, constante do Ane-
xo Único deste Decreto, aplicável a todos os órgãos e entidades 
da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo Municipal.

Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publi-
cação.

1 Disponível no Portal da Câmara Municipal de Belo Horizonte: 
https://www.cmbh.mg.gov.br/atividade-legislativa/pesquisar-legis-

lacao/decreto/14635/2011

ANEXO ÚNICO
CÓDIGO DE ÉTICA DO AGENTE PÚBLICO MUNICIPAL E DA 

ALTA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

SEÇÃO I
DA ABRANGÊNCIA E APLICAÇÃO

Art. 1º - Este Código de Ética estabelece os princípios e nor-
mas de conduta ética aplicáveis a todos os órgãos e entidades 
da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo Municipal, 
sem prejuízo da observância dos demais deveres e proibições le-
gais e regulamentares.

Art. 2º - Reputa-se agente público, para os efeitos deste 
Código de Ética, todo aquele que exerce, ainda que transitoria-
mente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, 
contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, 
mandato, cargo, emprego ou função na Administração Direta e 
Indireta do Poder Executivo Municipal.

Art. 3º - Reputam-se membros da Alta Administração, para 
os efeitos deste Código de Ética, o Prefeito, o Vice-Prefeito e, ain-
da, os seguintes Agentes Públicos e seus equivalentes hierárqui-
cos:

I - titulares de órgãos do 1º e 2º grau hierárquico da estru-
tura organizacional da Administração Direta do Poder Executivo, 
nos termos do art. 2º da Lei nº 9.011, de 1º janeiro de 2005, com 
redação dada pela Lei nº 10.101, de 14 de janeiro de 2011;

II - ocupantes de cargos de 1º e 2º nível das estruturas or-
ganizacionais das entidades da Administração Indireta do Poder 
Executivo.

SEÇÃO II
DOS OBJETIVOS

Art. 4º - São objetivos deste Código de Ética:
I - tornar explícitos os princípios e normas éticos que regem 

a conduta dos agentes públicos municipais e a ação institucio-
nal, fornecendo parâmetros para que a sociedade possa aferir a 
integridade e a lisura dos atos praticados no âmbito da Adminis-
tração Municipal;

II - definir diretrizes para atitudes, comportamentos, regras 
de atuação e práticas organizacionais, orientados segundo eleva-
do padrão de conduta ético-profissional, que resultem em bene-
fícios à sociedade;

III - disseminar valores éticos, de lisura e de justiça impressos 
na postura estratégica da estrutura institucional da Administra-
ção;
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IV - promover o esforço conjunto em prol do fortalecimento 
da estrutura institucional da Administração, a fim de que esteja 
alinhada às expectativas legítimas da comunidade, de modo a 
gerar confiança interna e externa na condução da atividade ad-
ministrativa;

V - assegurar transparência e publicidade à atividade admi-
nistrativa, com processos céleres e previsíveis, com fundamento 
nos princípios da segurança jurídica e da confiança legítima;

VI - reduzir a subjetividade das interpretações pessoais so-
bre os princípios e normas éticos adotados na Administração mu-
nicipal, facilitando a compatibilização dos valores individuais de 
cada agente público com os valores da instituição;

VII - orientar a tomada de decisões dos Agentes Públicos, a 
fim de que se pautem sempre pelo interesse público, com razoa-
bilidade e proporcionalidade, sem qualquer favorecimento para 
si ou para outrem;

VIII - assegurar que o tratamento dispensado à população 
seja realizado com urbanidade, disponibilidade, profissionalismo, 
atenção e igualdade, sem qualquer distinção de sexo, orientação 
sexual, nacionalidade, cor, idade, religião, tendência política, po-
sição social;

IX - assegurar ao agente público a preservação de sua ima-
gem e de sua reputação, quando sua conduta estiver de acordo 
com as normas éticas estabelecidas neste Código de Ética;

X - estabelecer regras básicas sobre conflito de interesses e 
restrições às atividades profissionais posteriores ao exercício do 
cargo, emprego ou função;

XI - oferecer, por meio do Conselho e das Comissões de Ética 
Pública, criados com o objetivo de implementar e gerir o pre-
sente Código de Ética, instâncias de consulta e deliberação, vi-
sando a esclarecer dúvidas acerca da conformidade da conduta 
do agente público com os princípios e normas de conduta nele 
tratados, aplicando, sempre que necessário, as penalidades ca-
bíveis;

XII - disponibilizar meios para que qualquer cidadão apre-
sente denúncias contra agentes públicos relativas à prática de 
atos em desacordo com os princípios e normas de conduta ética 
expressos neste Código.

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E NORMAS DE CONDUTA ÉTICA

SEÇÃO I
DOS PRINCÍPIOS E VALORES FUNDAMENTAIS

Art. 5º - O agente público observará, no exercício de suas 
funções, os padrões éticos de conduta que lhe são inerentes, vi-
sando a preservar e ampliar a confiança do público, na integrida-
de, objetividade, imparcialidade e no decoro da Administração 
Pública, regendo-se pela legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência administrativas e, ainda, pelos seguintes 
princípios e valores fundamentais:

I - supremacia do interesse público: elemento justificador da 
própria existência da Administração Pública, destinado à conse-
cução da justiça social e do bem comum;

II - preservação e defesa do patrimônio público e da probi-
dade administrativa, de forma a assegurar a adequada gestão 
da coisa pública e da destinação das receitas públicas, que são 
frutos dos tributos pagos direta ou indiretamente por todos os 
cidadãos;

III - imparcialidade: os agentes públicos devem abster-se de 
manifestar suas preferências pessoais em suas atividades de tra-
balho, desempenhando suas funções de forma imparcial e pro-
fissional;

IV - a honestidade, a dignidade, o respeito e o decoro: os 
agentes públicos devem proceder conscientemente e em confor-
midade com os princípios e valores estabelecidos neste Código 
de Ética e na legislação aplicável, sempre defendendo o bem co-
mum;

V - isonomia: os atos da Administração devem estar com-
prometidos com o interesse geral e a concreção do bem comum, 
devendo os administrados ser tratados sem quaisquer discrimi-
nações benéficas ou detrimentosas;

VI - qualidade, eficiência e equidade dos serviços públicos: a 
qualidade de vida dos cidadãos aumenta por via da maior rapi-
dez, conveniência e eficiência na prestação dos serviços públicos;

VII - competência e desenvolvimento profissional: o agente 
público deve buscar a excelência no exercício de suas atividades, 
mantendo-se atualizado quanto aos conhecimentos e informa-
ções necessários, de forma a obter os resultados esperados pela 
sociedade, contando, inclusive, para tais fins, com as políticas 
de desenvolvimento de pessoal executadas pela Administração 
municipal;

SEÇÃO II
DOS DEVERES

Art. 6º - Constituem deveres dos Agentes Públicos munici-
pais:

I - resguardar, em sua conduta pessoal, a integridade, a hon-
ra e a dignidade de sua função pública, agindo em harmonia com 
os compromissos éticos assumidos neste Código e os valores ins-
titucionais;

II - proceder com honestidade, probidade e tempestividade, 
escolhendo sempre, quando estiver diante de mais de uma op-
ção legal, a que melhor se coadunar com a ética e com o interes-
se público;

III - representar imediatamente à chefia competente todo 
e qualquer ato ou fato que seja contrário ao interesse público, 
prejudicial à Administração ou à sua missão institucional, de que 
tenha tomado conhecimento em razão do cargo, emprego ou 
função;

IV - tratar autoridades, colegas de trabalho, superiores, su-
bordinados e demais pessoas com quem se relacionar em fun-
ção do trabalho, com urbanidade, cortesia, respeito, educação e 
consideração, inclusive quanto às possíveis limitações pessoais;

V - ser cortês, ter urbanidade, disponibilidade e atenção, 
respeitando a capacidade e as limitações individuais de todos os 
usuários do serviço público, sem qualquer espécie de preconcei-
to ou distinção de raça, sexo, orientação sexual, nacionalidade, 
cor, idade, religião, tendência política, posição social e quaisquer 
outras formas de discriminação;

VI - empenhar-se em seu desenvolvimento profissional, 
mantendo-se atualizado quanto a novos métodos, técnicas e 
normas de trabalho aplicáveis à sua área de atuação;

VII - manter-se atualizado com as instruções, as normas de 
serviço e a legislação pertinentes ao órgão onde exerce suas fun-
ções;
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VIII - disseminar no ambiente de trabalho informações e co-
nhecimentos obtidos em razão de treinamentos ou de exercício 
profissional que possam contribuir para a eficiência dos traba-
lhos realizados pelos demais agentes públicos;

IX - evitar quaisquer ações ou relações conflitantes, ou po-
tencialmente conflitantes, com suas responsabilidades profis-
sionais, enviando ao Conselho e às Comissões de Ética Pública 
informações sobre relações, situação patrimonial, atividades 
econômicas ou profissionais que, real ou potencialmente, pos-
sam suscitar conflito de interesses, indicando o modo pelo qual 
pretende evitá-lo, na forma definida pelos mencionados colegia-
dos;

X - não ceder a pressões de superiores hierárquicos, de con-
tratantes, interessados e outros que visem a obter quaisquer fa-
vores, benesses ou vantagens indevidas em decorrência de ações 
ou omissões imorais, ilegais ou antiéticas, e denunciá-las;

XI - manter neutralidade no exercício profissional conservan-
do sua independência em relação às influências político-partidá-
ria, religiosa ou ideológica, de modo a evitar que essas venham 
a afetar a sua capacidade de desempenhar com imparcialidade 
suas responsabilidades profissionais;

XII - facilitar a fiscalização de todos os atos ou serviços por 
quem de direito, prestando toda colaboração ao seu alcance;

XIII - abster-se, de forma absoluta, de exercer sua função, 
poder ou autoridade com finalidade estranha ao interesse públi-
co, mesmo que observando as formalidades legais e não come-
tendo qualquer violação expressa à lei;

XIV - divulgar e informar a todos os integrantes do órgão ou 
unidade administrativos a que se vincule sobre a existência deste 
Código de Ética, estimulando o seu integral cumprimento.

SEÇÃO III
DAS VEDAÇÕES

Art. 7º - Aos Agentes Públicos Municipais é condenável a 
prática de qualquer ato que atente contra a honra e a dignidade 
de sua função pública, os compromissos éticos assumidos nes-
te Código de Ética e os valores institucionais, sendo-lhe vedado, 
ainda:

I - praticar ou compactuar, por ação ou omissão, direta ou in-
diretamente, ato contrário à ética e ao interesse público, mesmo 
que tal ato observe as formalidades legais e não cometa violação 
expressa à lei;

II - discriminar colegas de trabalho, superiores, subordinados 
e demais pessoas com quem se relacionar em função do traba-
lho, em razão de preconceito ou distinção de raça, sexo, orienta-
ção sexual, nacionalidade, cor, idade, religião, tendência política, 
posição social ou quaisquer outras formas de discriminação;

III - adotar qualquer conduta que interfira no desempenho 
do trabalho ou que crie ambiente hostil, ofensivo ou com inti-
midação, tais como ações tendenciosas geradas por simpatias, 
antipatias ou interesses de ordem pessoal, sobretudo e especial-
mente o assédio sexual de qualquer natureza ou o assédio moral, 
no sentido de desqualificar outros, por meio de palavras, gestos 
ou atitudes que ofendam a autoestima, a segurança, o profissio-
nalismo ou a imagem;

IV - atribuir a outrem erro próprio;
V - apresentar como de sua autoria idéias ou trabalhos de 

outrem;

VI - ocupar postos ou funções, mesmo não remuneradas, 
em organizações sociais, entidades classistas e ou políticas que 
possam gerar situações de conflitos de interesses em relação aos 
objetivos, responsabilidades e ao papel exigido para o exercício 
do cargo, emprego ou função pública;

VII - usar do cargo, emprego ou função, facilidades, amiza-
des, influências ou de informação privilegiada, visando à obten-
ção de quaisquer favores, benesses ou vantagens indevidas para 
si, para outros indivíduos, grupos de interesses ou entidades pú-
blicas ou privadas;

VIII - pleitear, solicitar, provocar, sugerir ou receber qualquer 
tipo de ajuda financeira, gratificação, prêmio, presente, comissão, 
doação ou vantagem de qualquer espécie, para si, familiares ou 
qualquer pessoa, para o cumprimento da sua missão ou para in-
fluenciar outro agente público para o mesmo fim;

IX - fazer ou extrair cópias de relatórios ou de quaisquer 
outros trabalhos ou documentos ainda não publicados, perten-
centes ao Município, para utilização em fins estranhos aos seus 
objetivos ou à execução dos trabalhos a seu encargo, sem prévia 
autorização da autoridade competente;

X - divulgar ou facilitar a divulgação, por qualquer meio, de 
informações sigilosas obtidas por qualquer forma em razão do 
cargo, emprego ou função;

XI - apresentar-se embriagado ou sob efeito de quaisquer 
drogas ilegais no ambiente de trabalho ou, fora dele, em situ-
ações que comprometam a imagem pessoal e, por via reflexa, a 
institucional;

XII - utilizar sistemas e canais de comunicação da Adminis-
tração para a propagação e divulgação de trotes, boatos, porno-
grafia, propaganda comercial, religiosa ou político-partidária;

XIII - manifestar-se em nome da Administração quando não 
autorizado e habilitado para tal, nos termos da política interna 
de comunicação social;

XIV - ser conivente com erro ou infração a este Código de 
Ética ou ao Código de Ética de sua profissão;

XV - usar de artifícios para procrastinar ou dificultar o exer-
cício regular de direito por qualquer pessoa, causando-lhe dano 
moral ou material;

XVI - deixar de utilizar os avanços técnicos e científicos ao 
seu alcance ou do seu conhecimento para atendimento do seu 
mister;

XVII - permitir que perseguições, simpatias, antipatias, ca-
prichos, paixões ou interesses de ordem pessoal interfiram no 
trato com o público, com os jurisdicionados administrativos ou 
com colegas;

XVIII - exercer atividade profissional aética ou ligar o seu 
nome a empreendimentos de cunho duvidoso;

XIX - utilizar, para fins privados, agentes públicos, bens ou 
serviços exclusivos da administração pública.

Parágrafo único - Parágrafo único revogado pelo Decreto nº 
16.353, de 24/6/2016 (Art. 4º)
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CAPÍTULO III
DA CONDUTA ÉTICA DA ALTA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

Art. 8º - Aplicam-se à Alta Administração Municipal todas as 
disposições deste Código de Ética e, em especial, as constantes 
deste Capítulo, as quais visam às seguintes finalidades:

I - possibilitar à sociedade aferir a lisura do processo decisó-
rio governamental;

II - contribuir para o aperfeiçoamento dos padrões éticos da 
Administração Pública municipal, a partir do exemplo dado pelas 
autoridades de nível hierárquico superior;

III - preservar a imagem e a reputação do administrador pú-
blico cuja conduta esteja de acordo com as normas éticas estabe-
lecidas neste Código;

IV - estabelecer regras básicas sobre conflitos de interesses 
públicos e privados e limitações às atividades profissionais poste-
riores ao exercício de cargo, emprego ou função pública;

V - minimizar a possibilidade de conflito entre o interesse 
privado e o dever funcional das autoridades públicas da Adminis-
tração Pública municipal;

VI - criar mecanismo de consulta destinado a possibilitar o 
prévio e pronto esclarecimento de dúvidas quanto à conduta éti-
ca do administrador.

Art. 9º - No exercício de suas funções, as autoridades pú-
blicas deverão pautar-se pelos padrões da ética, submetendo-se 
especialmente aos deveres de honestidade, boa-fé, transparên-
cia, impessoalidade, probidade, decoro e submissão ao interesse 
público.

Art. 10 - Além da declaração de bens e rendas na forma es-
tipulada pela legislação vigente, a autoridade pública, no prazo 
de dez dias contados de sua posse, enviará ao Conselho de Ética 
Pública, na forma por ele estabelecida:

I - informações sobre sua situação patrimonial que, a seu 
juízo, real ou potencialmente, possa suscitar conflito com o in-
teresse público;

II - informações acerca de eventuais ações a que responda 
perante o Poder Judiciário, ressalvadas as hipóteses de segredo 
de justiça.

Parágrafo único - A autoridade pública que já esteja em efe-
tivo exercício no cargo, emprego ou função apresentará as infor-
mações mencionadas no caput deste artigo em dez dias úteis 
contados da data da Deliberação do Conselho de Ética Pública 
que estabelecerá a forma de envio.

Art. 11 - As alterações relevantes no patrimônio da autorida-
de pública deverão ser imediatamente comunicadas ao Conselho 
de Ética Pública, especialmente quando se tratar de:

I - atos de gestão patrimonial que envolvam:
a) transferência de bens a cônjuge, ascendente, descenden-

te ou parente na linha colateral;
b) aquisição, direta ou indireta, do controle de empresa;
c) outras alterações significativas ou relevantes no valor ou 

na natureza do patrimônio;
II - atos de gestão de bens, cujo valor possa ser substancial-

mente afetado por decisão ou política governamental da qual te-
nha prévio conhecimento em razão do cargo, emprego ou função, 
inclusive investimentos de renda variável ou em commodities, 
contratos futuros e moedas para fim especulativo.

§ 1º - Em caso de dúvida sobre como tratar situação patri-
monial específica, a autoridade pública deverá consultar formal-
mente o Conselho de Ética Pública.

§ 2º - A fim de preservar o caráter sigiloso das informações 
pertinentes à situação patrimonial da autoridade pública, uma 
vez conferidas pelo Conselho de Ética Pública, serão elas encer-
radas em envelope lacrado, que somente será aberto por deter-
minação do responsável.

Art. 12 - A autoridade pública não poderá receber salário 
ou qualquer outra remuneração de fonte privada, nem receber 
transporte, hospedagem ou quaisquer favores de particulares 
em desacordo com os princípios e normas de conduta ética ex-
pressos neste Código.

Art. 13 - No relacionamento com outros órgãos e agentes da 
Administração Pública, a autoridade pública deverá esclarecer a 
existência de eventual conflito de interesses, bem como comuni-
car qualquer circunstância ou fato impeditivo de sua participação 
em decisão coletiva ou em órgão colegiado.

Art. 14 - As divergências entre autoridades públicas serão 
resolvidas internamente, mediante coordenação administrativa, 
não lhes cabendo manifestar-se publicamente sobre matéria que 
não seja afeta a sua área de competência.

Art. 15 - É vedado à autoridade pública opinar publicamente 
a respeito:

I - da honorabilidade e do desempenho funcional de outra 
autoridade pública municipal;

II - do mérito de questão que lhe será submetida, para deci-
são individual ou em órgão colegiado.

Art. 16 - É vedado à Alta Administração do Poder Executivo 
municipal, além dos demais interditos constantes deste Código 
de Ética após deixar o cargo ou função pública, pelo período de 
6 (seis) meses:

I - prestar, direta ou indiretamente, qualquer tipo de serviço 
a pessoa física ou jurídica com quem tenha estabelecido relacio-
namento relevante em razão do exercício de suas atribuições;

II - aceitar cargo de administrador ou conselheiro, ou esta-
belecer vínculo profissional com pessoa física ou jurídica que de-
sempenhe atividade relacionada à área de competência do cargo 
ou emprego ocupado;

III - celebrar, com órgãos ou entidades do Poder Executivo 
municipal contratos de serviço, consultoria, assessoramento ou 
atividades similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao ór-
gão ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego;

IV - intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse 
privado perante órgão ou entidade em que tenha ocupado cargo 
ou emprego ou com o qual tenha estabelecido relacionamento 
relevante em razão do exercício do cargo ou emprego.

CAPÍTULO IV
DO CONSELHO E DAS COMISSÕES DE ÉTICA PÚBLICA

SEÇÃO I
DO CONSELHO DE ÉTICA PÚBLICA

Art. 17 - Fica criado o Conselho de Ética Pública, vinculado di-
retamente ao Prefeito, competindo-lhe zelar pelo cumprimento 
dos princípios éticos explicitados neste Código de Ética e, ainda:

I - receber denúncias relativas a atos praticados por inte-
grantes da Alta Administração Municipal que importem infração 
às normas deste Código de Ética e proceder à sua apuração;

II - instaurar, de ofício, no âmbito de sua competência, pro-
cesso e sindicância sobre fato ou ato lesivo de princípio ou regra 
de ética pública;
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CONHECIMENTO DO (SUS); ORGANIZAÇÃO E 
PRINCÍPIOS DO SUS: BASE LEGAL (LEI 8080 E 

8142/90); CONTROLE SOCIAL DO SUS

O Sistema Único de Saúde (SUS) é reconhecido como um 
dos maiores e mais complexos sistemas de saúde pública do 
mundo. Criado pela Constituição Federal de 1988, o SUS tem 
como base o princípio de que a saúde é um direito de todos e um 
dever do Estado. Esse marco legal estabeleceu um modelo que 
visa garantir o acesso universal e gratuito a serviços de saúde, 
abrangendo desde a atenção básica até procedimentos de alta 
complexidade.

No entanto, garantir que um sistema dessa magnitude 
funcione de maneira eficiente não é uma tarefa simples. A gestão 
do SUS envolve a coordenação de milhares de unidades de saúde, 
a administração de grandes volumes de recursos financeiros e 
humanos, além de lidar com as demandas e necessidades de 
uma população diversa e extensa como a brasileira. Para isso, 
é essencial que os princípios e diretrizes do sistema sejam 
observados com rigor, permitindo que a saúde pública atenda 
suas finalidades com qualidade e equidade.

A gestão do SUS é um tema central para aqueles que 
buscam compreender como se dá o funcionamento dos serviços 
de saúde no Brasil, especialmente no contexto de concursos 
públicos. Conhecer sua estrutura organizacional, as formas de 
financiamento, os mecanismos de controle e avaliação, bem 
como os desafios enfrentados pelo sistema, é fundamental para 
entender como ele opera e como pode ser melhorado.

— Princípios e Diretrizes do SUS
O Sistema Único de Saúde (SUS) é regido por uma série 

de princípios e diretrizes que orientam sua organização 
e funcionamento. Esses elementos fundamentais foram 
estabelecidos pela Constituição Federal e pela Lei Orgânica 
da Saúde (Lei nº 8.080/1990), com o intuito de garantir que 
o sistema seja capaz de atender às necessidades de saúde da 
população de maneira justa e eficaz. A compreensão desses 
princípios é essencial para entender como o SUS é gerido e como 
ele busca assegurar o direito à saúde.

Princípios Doutrinários
Os princípios doutrinários são aqueles que orientam o 

conceito e os objetivos fundamentais do SUS. Eles estabelecem 
as bases éticas e filosóficas que guiam a prestação de serviços 
de saúde no Brasil. Os três principais princípios doutrinários do 
SUS são:

– Universalidade: Esse princípio determina que todos 
os cidadãos têm direito ao acesso aos serviços de saúde, 
independentemente de sua condição socioeconômica, idade ou 

localização geográfica. A universalidade implica que o SUS deve 
estar disponível para todos, sem discriminação, garantindo a 
saúde como um direito humano básico.

– Integralidade: A integralidade refere-se à oferta de 
cuidados de saúde de forma completa, ou seja, levando em conta 
todos os aspectos das necessidades de saúde dos indivíduos. 
Esse princípio visa garantir que os serviços prestados não sejam 
fragmentados, mas abordem as diversas dimensões da saúde, 
desde a prevenção até a reabilitação, considerando o indivíduo 
como um todo.

– Equidade: Diferente de igualdade, a equidade implica 
que os recursos e serviços de saúde devem ser distribuídos de 
acordo com as necessidades específicas de cada indivíduo ou 
grupo. A ideia é que aqueles que mais necessitam de cuidados, 
como populações vulneráveis, tenham prioridade no acesso aos 
serviços. Isso busca corrigir as desigualdades sociais e regionais 
no acesso à saúde.

Diretrizes Organizativas
Além dos princípios doutrinários, o SUS é organizado de 

acordo com diretrizes que orientam como o sistema deve ser 
estruturado e gerido em todo o território nacional. Essas diretrizes 
garantem que o SUS funcione de forma eficiente, descentralizada 
e participativa. As principais diretrizes organizativas são:

– Descentralização: A descentralização tem como objetivo 
distribuir as responsabilidades pela gestão do SUS entre as três 
esferas de governo: federal, estadual e municipal. Isso permite 
que as decisões sejam tomadas mais próximas da população, 
levando em conta as necessidades locais. A descentralização 
fortalece a autonomia dos estados e municípios na organização 
dos serviços de saúde.

– Regionalização: O princípio da regionalização implica 
que os serviços de saúde devem ser organizados de maneira a 
garantir a articulação entre os diferentes níveis de complexidade, 
desde a atenção básica até os serviços de alta complexidade. A 
regionalização permite que as redes de atenção à saúde sejam 
organizadas por regiões, de forma a otimizar os recursos e evitar 
a duplicação de serviços, garantindo acesso eficiente e contínuo.

– Hierarquização: A hierarquização complementa a 
regionalização, definindo que os serviços de saúde devem 
estar organizados em níveis de complexidade, desde a atenção 
primária até os cuidados especializados. A ideia é que o paciente 
seja inicialmente atendido na atenção básica, que funciona como 
porta de entrada, e seja encaminhado, conforme a necessidade, 
para outros níveis de atendimento.

– Participação Social: A participação da população na 
formulação e controle das políticas públicas de saúde é um dos 
pilares do SUS. Por meio dos conselhos e conferências de saúde, 
a sociedade tem o direito de influenciar e fiscalizar a gestão 
do sistema. Isso garante maior transparência e adequação das 
políticas de saúde às reais necessidades da população.
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A Importância dos Princípios e Diretrizes para a Gestão do 
SUS

Os princípios e diretrizes do SUS não são apenas orientações 
abstratas, mas sim elementos que influenciam diretamente 
a gestão do sistema. A universalidade, por exemplo, impõe 
desafios para garantir que o sistema cubra toda a população de 
forma eficaz, enquanto a integralidade exige que os gestores 
pensem no atendimento de saúde de forma ampla, englobando 
todos os aspectos do bem-estar físico e mental.

A descentralização, regionalização e hierarquização, por sua 
vez, são diretrizes que impactam diretamente a organização 
dos serviços de saúde, tornando a gestão um processo 
complexo e dinâmico. A descentralização, por exemplo, exige 
uma coordenação eficaz entre as três esferas de governo, 
enquanto a regionalização e a hierarquização demandam um 
planejamento cuidadoso para garantir que os recursos e serviços 
sejam distribuídos de maneira equilibrada e eficiente entre as 
diferentes regiões e níveis de atendimento.

Por fim, a participação social é uma ferramenta poderosa 
de controle e aprimoramento da gestão, permitindo que a 
população atue diretamente na formulação e na fiscalização das 
políticas de saúde. A presença dos conselhos de saúde em todos 
os níveis de governo é um exemplo concreto de como a gestão 
do SUS pode ser mais transparente e democrática.

Com base nesses princípios e diretrizes, a gestão do SUS 
busca alcançar o equilíbrio entre a oferta de serviços de saúde, 
a eficiência na alocação de recursos e a garantia dos direitos dos 
cidadãos, sempre respeitando as características e necessidades 
específicas da população brasileira.

— Estrutura Organizacional do SUS
A estrutura organizacional do Sistema Único de Saúde (SUS) 

foi concebida para garantir que os serviços de saúde cheguem 
de maneira eficiente e organizada a todos os brasileiros, 
respeitando a grande diversidade regional e as particularidades 
das necessidades de saúde da população.

Para isso, o SUS adota uma estrutura descentralizada e 
integrada, com responsabilidades compartilhadas entre os 
governos federal, estadual e municipal. Esse modelo busca 
equilibrar a coordenação central com a autonomia local, 
promovendo uma gestão mais próxima das realidades regionais.

Níveis de Gestão: Federal, Estadual e Municipal
A organização do SUS está baseada em três níveis de gestão: 

federal, estadual e municipal. Cada um desses níveis tem 
responsabilidades específicas, porém interdependentes, para 
garantir o funcionamento do sistema de forma articulada.

– Nível Federal: 
O Ministério da Saúde é a instância central da gestão do 

SUS em nível federal. Ele é responsável por formular políticas 
públicas de saúde, definir diretrizes nacionais, financiar boa 
parte das atividades e serviços do SUS e coordenar ações de 
saúde pública em âmbito nacional. Além disso, o Ministério da 
Saúde supervisiona a execução dos programas de saúde e é 
responsável pela distribuição de recursos financeiros aos estados 
e municípios. Também coordena campanhas nacionais de 
saúde, como vacinação, e regulamenta a atuação das agências 
reguladoras, como a Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa) e a Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS).

– Nível Estadual: 
As Secretarias Estaduais de Saúde atuam como 

intermediárias entre o Ministério da Saúde e os municípios. Elas 
têm a responsabilidade de organizar a rede estadual de saúde, 
coordenando os serviços de média e alta complexidade, como 
hospitais regionais e unidades especializadas. Além disso, as 
secretarias estaduais colaboram com a gestão dos recursos 
destinados às regiões e supervisionam a aplicação das políticas 
de saúde nos municípios. Os estados também desempenham 
um papel crucial na regionalização dos serviços de saúde, 
organizando redes de atenção que integram municípios dentro 
de regiões específicas.

– Nível Municipal: 
No nível municipal, as Secretarias Municipais de Saúde têm 

a responsabilidade pela gestão direta dos serviços de saúde 
na atenção básica, como Unidades Básicas de Saúde (UBS) e 
programas de saúde da família. Os municípios são os responsáveis 
mais próximos da população, coordenando ações de promoção, 
prevenção e assistência à saúde. A descentralização permite 
que as secretarias municipais adaptem as políticas de saúde 
às realidades locais, o que pode garantir uma maior eficiência 
e eficácia no atendimento às necessidades específicas da 
população.

Mecanismos de Articulação e Coordenação: A Comissão 
Intergestores Tripartite (CIT)

A gestão descentralizada do SUS demanda um alto nível de 
articulação entre as esferas federal, estadual e municipal. Para 
garantir essa coordenação, foi criada a Comissão Intergestores 
Tripartite (CIT). A CIT é um espaço de negociação permanente 
entre as três esferas de governo, onde são discutidas e pactuadas 
as responsabilidades e as diretrizes que orientam a execução das 
políticas de saúde.

A CIT é composta por representantes do Ministério da 
Saúde, do Conselho Nacional de Secretários de Saúde (CONASS) 
e do Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde 
(CONASEMS). A principal função dessa comissão é garantir que 
as decisões sobre a gestão do SUS sejam tomadas de forma 
conjunta e pactuada, promovendo uma melhor integração entre 
os diferentes níveis de governo e facilitando a descentralização 
das ações e serviços de saúde.

Além da CIT, em cada estado existe uma Comissão 
Intergestores Bipartite (CIB), que tem função semelhante, mas 
atua na coordenação entre os níveis estadual e municipal. 
Esse mecanismo garante que as ações sejam adequadamente 
alinhadas, respeitando as particularidades de cada região.

A Rede de Serviços de Saúde no SUS
A estrutura organizacional do SUS também é refletida na 

organização de sua rede de serviços de saúde, que é composta 
por diferentes níveis de atenção:

– Atenção Básica: 
A Atenção Básica é a porta de entrada preferencial do SUS 

e está presente em todo o país, geralmente coordenada pelos 
municípios. As Unidades Básicas de Saúde (UBS) e os programas 
de Saúde da Família são exemplos de serviços de atenção 
básica, que visam a promoção da saúde, prevenção de doenças 
e o tratamento de condições menos complexas. A Atenção 
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Básica tem um papel fundamental na descentralização e no 
acesso universal aos serviços de saúde, aproximando o SUS das 
comunidades.

– Atenção Secundária (Média Complexidade): 
A Atenção Secundária abrange serviços mais especializados, 

que necessitam de maior suporte técnico e recursos 
tecnológicos mais avançados, como exames de imagem e 
consultas com especialistas. Geralmente, esses serviços são 
oferecidos em centros regionais de saúde e hospitais de médio 
porte, coordenados pelos estados, mas com a cooperação dos 
municípios.

– Atenção Terciária (Alta Complexidade): 
A Atenção Terciária compreende os serviços de saúde 

de maior complexidade, como cirurgias de alta tecnologia, 
tratamentos oncológicos e transplantes de órgãos. Esses serviços 
são realizados em hospitais especializados, geralmente sob a 
coordenação dos estados ou da União, e estão concentrados 
em grandes centros urbanos. A gestão da alta complexidade 
exige uma coordenação eficiente para garantir que os recursos 
e serviços altamente especializados sejam acessíveis a todos os 
cidadãos que deles necessitam.

Controle e Participação Social
Um dos grandes diferenciais do SUS é a forte presença da 

participação social na sua gestão. A participação social no SUS 
ocorre por meio de conselhos de saúde e conferências de saúde, 
que reúnem representantes da sociedade civil, dos trabalhadores 
da saúde e dos gestores do sistema. Essas instâncias atuam 
tanto no planejamento como no controle das políticas de saúde, 
garantindo transparência e possibilitando que a população tenha 
voz nas decisões que impactam diretamente sua saúde e bem-
estar.

Os Conselhos de Saúde existem nas três esferas de governo 
(nacional, estadual e municipal) e têm o papel de fiscalizar e 
aprovar os planos de saúde, monitorar a aplicação dos recursos 
e avaliar o desempenho dos serviços. As Conferências de Saúde, 
realizadas periodicamente, são fóruns amplos de participação 
social, onde são discutidas as diretrizes e prioridades para as 
políticas de saúde nos próximos anos.

A estrutura organizacional do SUS foi desenhada para 
promover um sistema de saúde equitativo, descentralizado e 
participativo. A coordenação entre as esferas federal, estadual e 
municipal, por meio de mecanismos como a CIT e os conselhos 
de saúde, é fundamental para garantir que o sistema funcione 
de forma eficiente e que os princípios do SUS sejam respeitados. 
Essa estrutura permite que o SUS se adapte às diferentes 
realidades regionais do Brasil, ao mesmo tempo que assegura o 
acesso universal e integral aos serviços de saúde.

— Financiamento do SUS
O financiamento do Sistema Único de Saúde (SUS) é um 

dos pilares que sustentam sua operação e é essencial para 
a implementação das políticas públicas de saúde no Brasil. 
Garantir que o SUS tenha recursos financeiros suficientes e 
bem distribuídos é uma tarefa complexa, pois envolve múltiplas 
fontes de receita e mecanismos de alocação, além de enfrentar o 
desafio do subfinanciamento crônico, que afeta a qualidade e a 
abrangência dos serviços prestados.

Fontes de Financiamento
O SUS é financiado por diversas fontes, o que inclui impostos 

e contribuições sociais em âmbito federal, estadual e municipal. 
Essas receitas são destinadas ao financiamento de ações e 
serviços públicos de saúde. A Constituição Federal de 1988 
definiu as bases desse financiamento, e a Lei Complementar nº 
141/2012 regulamenta os percentuais mínimos de recursos que 
devem ser aplicados em saúde por cada ente federado.

– União: 
O governo federal é o maior financiador do SUS, responsável 

por cerca de 45% a 50% do total de recursos. As principais 
fontes federais de recursos para o sistema incluem impostos 
como o Imposto de Renda (IR) e o Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI), além de contribuições sociais, como 
a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
(Cofins) e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL). O 
orçamento da União destinado à saúde é definido anualmente 
na Lei Orçamentária Anual (LOA) e deve cumprir com os limites 
constitucionais de aplicação mínima em saúde.

– Estados: 
Os estados são obrigados a destinar, no mínimo, 12% de suas 

receitas de impostos para o financiamento de ações e serviços 
públicos de saúde, conforme determina a Lei Complementar nº 
141/2012. Esse percentual pode variar conforme a arrecadação 
de cada estado, o que cria diferenças significativas na capacidade 
de financiamento da saúde entre as unidades federativas.

– Municípios: 
Os municípios têm a responsabilidade de aplicar, pelo menos, 

15% de suas receitas próprias em saúde. A participação dos 
municípios no financiamento do SUS tem aumentado ao longo 
dos anos, em parte devido à descentralização das ações de saúde, 
que colocou grande parte da responsabilidade pela prestação 
dos serviços básicos de saúde nas mãos das administrações 
municipais.

Mecanismos de Alocação de Recursos
O repasse dos recursos financeiros do governo federal aos 

estados e municípios é realizado por meio de um mecanismo 
chamado repasse fundo a fundo, que envolve o Fundo Nacional 
de Saúde (FNS), os Fundos Estaduais de Saúde e os Fundos 
Municipais de Saúde. Esse sistema de repasse é fundamental 
para garantir que os recursos cheguem às diferentes esferas 
de gestão do SUS e possam ser aplicados de acordo com as 
necessidades locais.

Existem três principais modalidades de repasse:

– Teto Financeiro Global: 
O teto financeiro global é o valor máximo que cada estado 

ou município pode receber para o financiamento de suas ações 
e serviços de saúde. Esse valor é calculado com base em critérios 
como o tamanho da população, as necessidades de saúde locais 
e a capacidade de oferta de serviços. O objetivo é distribuir 
os recursos de forma equitativa, levando em consideração as 
desigualdades regionais.
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– Piso de Atenção Básica (PAB): 
O PAB é um componente específico do financiamento 

destinado à atenção básica à saúde, que é a porta de entrada 
preferencial do SUS. Os repasses do PAB são divididos em dois 
blocos: o PAB fixo, calculado com base no número de habitantes 
do município, e o PAB variável, que leva em conta o cumprimento 
de metas e indicadores de desempenho, como a cobertura 
vacinal e o número de consultas realizadas.

– Blocos de Financiamento: 
Desde 2018, o financiamento do SUS foi reorganizado 

em dois blocos principais: o Bloco de Custeio e o Bloco de 
Investimento. O Bloco de Custeio financia as despesas correntes, 
como pagamento de salários, compra de medicamentos e 
manutenção das unidades de saúde. Já o Bloco de Investimento 
é destinado a gastos de capital, como construção de novas 
unidades e aquisição de equipamentos de alta complexidade.

O Problema do Subfinanciamento
Embora o SUS seja um sistema amplo e essencial para a 

garantia da saúde pública no Brasil, ele enfrenta um problema 
crônico de subfinanciamento. O termo subfinanciamento refere-
se à insuficiência de recursos para cobrir todas as demandas e 
necessidades do sistema. Diversos fatores contribuem para essa 
situação:

– Crescimento da Demanda: 
A demanda pelos serviços do SUS cresce a cada ano devido 

ao envelhecimento da população, ao aumento da prevalência de 
doenças crônicas e à pressão por novas tecnologias de saúde. No 
entanto, o crescimento da demanda não tem sido acompanhado 
por um aumento proporcional no financiamento.

– Inflação na Saúde: 
A inflação dos serviços de saúde tende a ser mais alta do 

que a inflação geral da economia, em grande parte devido ao 
custo crescente de medicamentos, equipamentos e tecnologias. 
Isso significa que, mesmo quando os recursos destinados ao 
SUS aumentam, muitas vezes não são suficientes para cobrir o 
aumento dos custos.

– Desigualdades Regionais: 
O Brasil é um país de grandes desigualdades regionais, o que 

afeta diretamente a alocação de recursos para a saúde. Estados 
e municípios mais pobres têm maior dificuldade em arrecadar 
receitas próprias e, portanto, dependem mais dos repasses 
federais. Em contrapartida, regiões mais desenvolvidas, como 
o Sudeste, conseguem aplicar mais recursos em saúde, o que 
agrava as disparidades no acesso e na qualidade dos serviços.

Alternativas para o Financiamento Sustentável
Para enfrentar o desafio do subfinanciamento, várias 

propostas têm sido discutidas nos últimos anos. Algumas das 
alternativas incluem:

– Aumento da Participação da União: 
Especialistas sugerem que o governo federal aumente sua 

participação no financiamento do SUS, aliviando a pressão sobre 
estados e municípios, que já estão sobrecarregados com as 

responsabilidades de gestão. A ampliação dos recursos federais 
poderia garantir maior equidade na distribuição de verbas entre 
as regiões.

– Melhoria na Gestão e Controle de Gastos: 
Outra solução passa pela melhoria na gestão dos recursos 

disponíveis. A adoção de ferramentas de gestão mais eficazes, 
como o uso de sistemas informatizados e indicadores de 
desempenho, pode aumentar a eficiência do gasto público e 
reduzir desperdícios. O controle social, por meio dos conselhos 
de saúde, também pode desempenhar um papel importante na 
fiscalização da aplicação dos recursos.

– Parcerias Público-Privadas (PPP): 
As PPPs têm sido uma alternativa para ampliar a 

capacidade de oferta de serviços, especialmente em áreas 
de alta complexidade. Essas parcerias permitem que o SUS se 
beneficie da infraestrutura e da expertise do setor privado, sem 
comprometer a gratuidade dos serviços prestados à população.

O financiamento do SUS é uma questão central para a 
sustentabilidade do sistema de saúde pública no Brasil. Apesar de 
ser um dos maiores sistemas de saúde do mundo, o SUS enfrenta 
o desafio de operar com recursos limitados, o que impacta 
diretamente a qualidade e a abrangência dos serviços prestados. 
A busca por soluções para o subfinanciamento é urgente e passa 
tanto pelo aumento da participação financeira da União quanto 
pela adoção de práticas de gestão mais eficientes e transparentes. 
Garantir um financiamento adequado é crucial para que o SUS 
continue a cumprir seu papel de assegurar o direito à saúde a 
todos os brasileiros.

— Planejamento e Avaliação no SUS
O planejamento e a avaliação no Sistema Único de Saúde 

(SUS) são instrumentos fundamentais para garantir a eficácia, 
eficiência e equidade dos serviços prestados à população. Esses 
processos são essenciais para que o sistema de saúde funcione 
de forma coordenada, atendendo às necessidades da população 
de maneira organizada e utilizando os recursos de maneira 
otimizada. O planejamento no SUS envolve a definição de metas, 
ações e estratégias, enquanto a avaliação permite monitorar 
o desempenho do sistema e identificar áreas que precisam de 
melhorias.

A Importância do Planejamento no SUS
O planejamento no SUS é um processo contínuo e 

participativo, envolvendo todas as esferas de gestão: federal, 
estadual e municipal. Esse processo é orientado pela necessidade 
de garantir que os serviços de saúde atendam às demandas 
da população, considerando as diferentes realidades locais e 
regionais. O planejamento permite prever e organizar o uso dos 
recursos de forma racional, evitando desperdícios e assegurando 
que os investimentos sejam feitos de acordo com as prioridades 
estabelecidas.

A base do planejamento no SUS está em um conjunto de 
instrumentos que orientam as ações de saúde em todos os 
níveis de gestão. Esses instrumentos estão vinculados às leis 
orçamentárias e, portanto, garantem que o planejamento de 
saúde esteja alinhado ao orçamento disponível. Os principais 
documentos de planejamento são:




